
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.575 - SP (2016/0043269-2)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO GARCIA 
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO 
CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O agravante deixou de impugnar fundamento da decisão 
agravada, atraindo a aplicação do óbice previsto na Súmula 182 
desta Corte. 

2. Não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de autorizar a 
concessão de habeas corpus de ofício, quando o Tribunal de 
origem, com base em elementos concretos do caso, afastou a 
preliminar de nulidade da prova pericial consignando que a 
simples alegação do condutor do veículo de que trafegava em 
velocidade menor não serve para macular a perícia; sendo certo 
que maiores considerações a respeito do tema não prescindem 
de aprofundado reexame de fatos e provas, providência 
incompatível com a via eleita.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
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Moura.

Brasília, 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.575 - SP (2016/0043269-2)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO GARCIA 
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCELO GARCIA 

contra decisão da lavra da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em 

recurso especial por incidência do óbice prescrito na Súmula 182/STJ (e-STJ fls. 

444/445).

O agravante reitera as razões expendidas nos recursos antecedentes 

sustentando a discrepância entre o laudo pericial produzido e os demais elementos 

probatórios. 

Postula a concessão de habeas corpus de ofício para sanar o erro na 

análise da provas que entende estar contaminando o processo.

Pugna pelo provimento do agravo para que sejam enfrentadas as 

questões trazidas no recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.575 - SP (2016/0043269-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o presente inconformismo não se dirige contra o 

fundamento do decisum recorrido, que não conheceu do agravo com esteio na Súmula 

182/STJ ante a falta de impugnação específica de todos os fundamentos em que se 

baseou a decisão de inadmissibilidade do recurso especial; na verdade, limitou-se a 

repisar as alegações de mérito anteriormente deduzidas.

Destarte, de rigor a aplicação, mais uma vez, do óbice previsto na 

Súmula 182/STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada . 

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. 
INCIDÊNCIA CONFIRMADA. CONTESTAÇÃO A DESTEMPO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do verbete n. 182 da Súmula do Superior Tribunal Justiça, 
é manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial que 
não impugna, especificamente, todos os fundamentos da decisão 
confrontada.

2. Ademais, é inadequado, na via do regimental interposto nesta 
Corte, contestar a destempo impedimento assinalado pelo Tribunal 
a quo para indeferir o seguimento do apelo extremo.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1354512/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, 
DJe 26/02/2015).

De outro lado, vale registar que, no caso em apreço, o ora recorrente 

foi condenado à pena de 02 anos e 08 meses de detenção, em regime aberto, como 
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incurso no art. 302, parágrafo único, inciso IV, e à pena de 08 meses de detenção, em 

regime aberto, por infração ao art. 303, parágrafo único, ambos do Código de Trânsito 

Brasileiro, além da suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor por 2 meses 

e 20 dias. A pena corporal foi substituída por prestação de serviços à comunidade, pelo 

mesmo período, e prestação pecuniária de dois salários mínimos.

O Tribunal de origem, com a devida fundamentação, afastou a 

preliminar de nulidade da prova pericial consignando que o "laudo pericial demonstrou 

que a velocidade aproximada do caminhão era de 90 km/h e a da ambulância de 110 

km/h, conforme disco do tacógrafo dos veículos, de modo que a simples alegação do 

motorista do caminhão de que trafegava em velocidade menor não serve para macular 

a perícia" (e-STJ fl. 331).

No contexto, não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de 

autorizar a concessão de habeas corpus de ofício; sendo certo que maiores 

considerações a respeito do tema demandam aprofundado reexame de provas, 

providência incompatível com a via eleita.

Ademais, vale lembrar que: É descabido postular a concessão de 

habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial, 

uma vez que o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 

quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 

servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, para que sejam 

apreciadas alegações trazidas a destempo (EDcl no AgRg no AREsp 171.834/RN, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013).

No mesmo sentido:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PENA BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME SEMIABERTO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA REPRIMENDA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E QUALIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior de justiça se posiciona no sentido de ser 
possível o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, bem como pela 
possibilidade de não substituição da privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, desde que a decisão esteja alicerçada em 
elementos concretos contidos nos autos, o que se evidencia na 
hipótese, considerando-se a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como em razão da quantidade e qualidade da 
droga apreendida, conforme os fundamentos do acórdão 
impugnado acima supracitados, situação que enseja a aplicação da 
Súmula n. 83/STJ. 
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ALEGADA AVALIAÇÃO EQUIVOCADA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. TEMA NÃO INVOCADO 
NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA.
2. O recorrente não se insurgiu, no recurso especial, contra a 
fundamentação utilizada na fixação da pena-base, mostrando-se 
verdadeira inovação recursal a referida insurgência nesse 
momento.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
3. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a verificação, 
de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou 
iminente ocorrência de coação ilegal e  incontroversa, conforme 
disposição do art. 654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica 
na espécie, sendo certo que não se presta para sanar eventual 
irregularidade recursal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
597.845/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
16/12/2014, DJe 2/2/2015).

Ante o exposto, não conheço do agravo.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0043269-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 856.575 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052938820108260619  52938820108260619  548/2010  5482010  RI002ATJF0000

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO GARCIA
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO GARCIA
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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